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The process of European integration seems to be difficult for portuguese firms, which have to meet several problems regarding a 
single market and a single currency. This paper focus on the evaluation of manufacturing industry capacity, in terms of their main 
structural change, to cope with the competitive pressures within an enlarged market. We tried to understand the role of investment 
decisions on the adaptability process of manufacturing firms. It’s not our intention to evaluate the impact of structural change on 
competitiveness and on productivity level, but only to understand if the nature and dimension of change, could be the starting point 
and a possible path of overwhelm the main competitive problems. By using WIFO taxonomies applied to the manufacturing industry, 
we found that Portugal (i) displays a small share in technology-driven industries (R&D intensive), while the major shares go to 
labour-intensive and marketing-driven industries, and (ii) still has a reduced share in high-skill and a high share in low-skill labour 
manufacturing. This reveals a specialisation in labour intensive and low-skill manufacturing that could affect the competitive process 
within an enlarged market. 
 
 
KEYWORDS: competitiveness, adaptability, structural change, specialisation pattern. 
 
 
JEL CLASSIFICATION: L60 
 
                                                 
a Agradece-se ao Departamento de Difusão e Clientes do INE, a forma como se prontificou a disponibilizar toda a informação 
estatística  solicitada,  ao  abrigo  do  Protocolo  INE/MCES  (Instituto  Nacional  de  Estatística/Ministério  da  Ciência  e  do  Ensino 
Superior). 
   3 
1. INTRODUÇÃO 
Desde a adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia em 1986, passando pela 
decisão de participar na união monetária em resultado da ratificação parlamentar do Tratado da 
União Europeia (UE) em 1992, até à esperada concretização da União Económica e Monetária a 1 
de Janeiro de 1999, que a plena integração na actual União Europeia tem sido considerada uma 
prioridade. Essa integração, bem como a participação na área do euro, sendo reconhecidas como 
necessárias, foram simultaneamente consideradas um desafio, não só pela concorrência que se ia 
fazendo sentir face à globalização, e que iria ser enfrentada a nível da UE, mas também pelas 
implicações  que  a  mesma  teria  em  termos  da  concorrência  que  as  próprias  empresas  viriam  a 
enfrentar no mercado interno. Esse desafio foi tanto maior, por ter feito sentir a premência de um 
processo de reestruturação económica, dadas as dificuldades que em regra vinham sendo sentidas 
pelas empresas. Novas empresas entretanto se constituíram e deram entrada no mercado, outras 
houve,  que  não  sendo  minimamente  eficientes  se  viram  forçadas  a  sair,  precisamente  por  não 
aguentarem a maior concorrência associada, quer a um espaço alargado, quer ao próprio mercado 
doméstico.  
A questão da competitividade das empresas, e em geral de toda a economia portuguesa, 
revela-se fundamental em todo esse processo de integração, visto tratar-se de uma economia muito 
aberta ao exterior, e como tal, com uma grande exposição à concorrência internacional. Só sendo 
competitiva, uma economia terá capacidade para, por um lado manter posições naqueles mercados 
com que negoceia, e por outro, tentar abarcar mercados novos. Para esta competitividade, o aspecto 
chave é a adaptabilidade das economias (European Commission, 1999), a qual tem a ver com a 
capacidade de prossecução de novas oportunidades, via acumulação e re-utilização dos recursos, 
bem como a aptidão para explorar forças competitivas pré-existentes.  
Essa adaptabilidade, sendo fundamental não apenas para o crescimento de um país, mas 
também  para  diminuir  a  vulnerabilidade  da  economia  através  do  desenvolvimento  da  sua 
capacidade  de  resistência  a  eventuais  choques  económicos  externos,  é  igualmente  importante  a 
nível  das  empresas,  pelo  que  a  capacidade  de  adaptação  se  revela  um  elemento  chave  da 
competitividade empresarial.  
Vinte  anos  depois  da  adesão,  e  volvidos  cerca  de  catorze  anos  de  consecutivos  apoios 
financeiros por parte da UE, Portugal tinha em 2004 dos níveis de produtividade mais baixos dos 
15-UE. Em percentagem da média da UE-15, a produtividade do trabalho era nesse ano de 62,6, e o 
PIB per capita em PPP
b era então 67,4 (Banco de Portugal, Relatório Anual, 2004). A utilização 
dada  aos  fundos  estruturais  canalizados  para  a  indústria  transformadora  com  o  objectivo  de 
fomentar o investimento, e contribuir para aumentar os níveis de produtividade de modo a garantir a 
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competitividade das empresas no seio do Mercado Único, não parecia até então, dar garantias de 
terem sido alcançadas as necessárias modificações.  
Face  às  evidências  empíricas,  que  em  meados  da  década  de  noventa  apontavam  para  a 
necessidade  de  uma  reestruturação  profunda  a  nível  industrial,  este  trabalho  tem  por  objectivo 
avaliar a habilidade desenvolvida pelas empresas da transformadora para, ao longo do período em 
análise (1996-2004), alterar a estrutura da indústria portuguesa na sua adaptação às novas forças 
competitivas, as quais após 2004 voltaram decerto a sofrer alteração face ao alargamento nesse ano 
da UE a mais 10 países. Será tomada por base a Indústria Transformadora portuguesa, claramente 
dominante  como  sector  industrial
c  e  onde  se  concentram  os  bens  transaccionáveis 
internacionalmente.  
A estrutura do trabalho é a seguinte. No ponto 2, começamos por fazer uma breve referência 
à informação estatística utilizada. No ponto 3, procura-se avaliar a dimensão das alterações que 
ocorreram ao longo do período em análise, uma vez que a maior ou menor capacidade de adaptação 
aos novos condicionalismos concorrenciais, depende do padrão de especialização e do ritmo a que 
as alterações ocorreram na estrutura da indústria transformadora. No ponto 4, são analisadas a nível 
sectorial as decisões de investimento das empresas, enquanto possíveis forças impulsionadoras das 
alterações  estruturais  ocorridas.  Mediante  a  aplicação  da  taxonomia  WIFO  de  indústrias, 
procuramos analisar o padrão de especialização da indústria portuguesa. Finalmente, no ponto 5, 
são retiradas algumas conclusões do trabalho empírico realizado. 
 
2. DISPONIBILIDADE DE INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA 
Como frequentemente acontece em trabalhos de natureza empírica, os dados disponíveis 
constituíram uma condicionante da análise desenvolvida. Toda a informação estatística utilizada foi 
cedida pelo Instituto Nacional de Estatística (INE), da base de dados do Inquérito às Empresas 
Harmonizado (IEH), numa desagregação da indústria transformadora a 3 dígitos da Classificação 
das Actividades Económicas (CAE) para o período 1996-2004. Os dados do IEH são provenientes 
de um inquérito realizado por amostragem, tendo por base os dados contabilísticos das empresas. 
Apesar de se reconhecerem as vantagens inerentes à análise de um período mais longo, isso ficou 
dificultado pelas alterações ocorridas na CAE em 1995, sendo 1996 o primeiro ano da CAE-Rev.2.  
 
3. ALTERAÇÕES ESTRUTURAIS DA INDÚSTRIA TRANSFORMADORA 
A  indústria  transformadora  enquanto  sector  industrial  dominante,  é  constituída  por  sub-
sectores bastante heterogéneos, com a particularidade de terem evoluído de forma diferenciada ao 
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longo do século XX. Numa análise efectuada para 9 sub-sectores e com uma desagregação a 2 
dígitos da CAE-Rev. 1, Aguiar e Martins (2004) identificaram uma diversificação progressiva da 
indústria transformadora até aos anos sessenta. Com os sectores da Alimentação, Bebidas e Tabaco, 
dos Têxteis, Vestuário e Calçado e da Madeira e Cortiça nitidamente dominantes nas primeiras 
décadas do século, a sofrerem uma redução da importância em termos, quer de produção, quer de 
população  activa,  foram  sectores  como  o  do  Papel,  Edição  e  Impressão,  o  dos  Minerais  não 
Metálicos, e o de Produtos Metálicos, Máquinas e Material de Transporte que viram aumentar o seu 
peso na transformadora.   
A análise efectuada pela Comissão Europeia à especialização da transformadora Europeia 
entre 1986-1998 a dois níveis de desagregação (sector e indústria) e para catorze países, aponta para 
Portugal  um  decréscimo  na  especialização  (em  termos  de  produção  e  de  exportações), 
contrariamente àquela que foi a tendência geral nos restantes países (European Commission, 1999). 
Ao longo desses anos, a especialização fortemente decrescente reflectiu reduções em sectores como 
o dos têxteis, o da produção de alimentos e o da madeira, tendo como contrapartida o da fabricação 
de máquinas e equipamentos e maquinaria eléctrica, e o da fabricação de veículos.  
 Numa desagregação a 3 dígitos da CAE e para o período 1996-2004, procurámos avaliar 
como evoluíram as 101 indústrias, e se a tendência para uma especialização decrescente para que 
aponta  o  relatório  da  Comissão  Europeia,  se  manteve.  Para  o  efeito,  em  termos  das  variáveis 
produção, exportações e emprego, foram utilizados dois indicadores, nomeadamente o Índice de 
Herfindahl  e  o  Índice  Discreto  de  Concentração.  Ambos  os  índices  foram  utilizados  conforme 
sugerido  pela  Comissão  Europeia  (European  Commission,  1999),  para  uma  análise  do  grau  de 
especialização  da  transformadora  em  determinadas  indústrias.  Assim,  a  transformadora  será 
“altamente especializada” na produção, se um reduzido número de sectores ou indústrias (consoante 
a desagregação) for responsável por uma significativa parcela da produção.  
O  Índice  de  Herfindahl  é  definido  como  a  soma  do  quadrado  das  quotas  de  todas  os 
sectores/indústrias no total da transformadora. Isso torna-o facilmente influenciável pela quota de 
mercado do(a) maior sector ou indústria. A sua fórmula de cálculo é dada por: 
2 ( ) i H s =∑ , onde  irepresenta cada sector ou indústria pertencente à da transformadora, e 
i s   respeita  à  quota  do  sector  i  (ou  indústria)  no  total  da  indústria  transformadora.  O  grau  de 
especialização será tanto maior, quanto maior for o valor deH . Ao longo do tempo, aumentos no 
Índice  de  Herfindahl  são  indicativos  de  um  maior  grau  de  especialização  industrial,  e, 
consequentemente, de um aumento de concentração num número limitado de sectores/indústrias. 
Por outro lado, diminuições no índice apontam para reduções na especialização e concentração, o 
que significa um aumento da dispersão da produção por um maior número de sectores/indústrias.   6 
Relativamente ao comportamento deste índice, e no que respeita à variável produção, pode 
ver-se através do gráfico 1, que a tendência foi no sentido da manutenção do índice relativo ao 
primeiro  ano  do  período,  sem  oscilações  significativas  durante  os  oito  anos  analisados.  A 
especialização da produção, relativamente estável e com um  H  na ordem dos 0,025, indica um 
elevado grau de dispersão inter-industrial da produção, e uma reduzida mobilidade. A tendência do 
índice relativo à especialização das exportações e à especialização do emprego foi diferente, com 
oscilações mais marcantes e tendência decrescente no primeiro caso, em particular a partir de 1999, 
ano  em  que  começa  a  verificar-se  uma  redução  da  especialização  e  da  concentração  das 
exportações, e como tal, uma dispersão das exportações entre um maior número de indústrias. No 
caso do índice de especialização do emprego, a tendência ligeiramente decrescente até meio do 
período inverteu-se, traduzindo a partir daí, um aumento no grau de especialização e concentração 
do emprego num número mais reduzido de indústrias. Exportações e emprego, tiveram a partir de 
2001 tendências divergentes. 
Apesar de algumas oscilações no índice de especialização das exportações e do emprego, e 
da relativa estabilidade do índice de especialização da produção, podemos ver como em grande 
parte do período, este último índice alcançou valores de quase metade dos outros dois, traduzindo 
uma menor concentração no que respeita à produção. 
Na  medição  da  concentração,  foi  utilizado  como  segundo  indicador  o  Rácio  de 
Concentração (CRn), dado pela parcela das n maiores indústrias/sectores no total da transformadora 
(em produção, exportações e emprego). Para cada uma das variáveis foi calculado o CR5 (gráfico 
2). Quer para a produção, quer para o emprego, o rácio revelou-se relativamente estável nos três 
anos analisados: 1996, 2000 e 2004. No entanto, o rácio relativo à produção é bem menor, com 
25,70% em 1996 e 24,05% em 2004, enquanto para o emprego, o rácio nesses anos rondava os 35 a 
36%. À estabilidade do rácio relativo à produção, corresponde também uma relativa estabilidade no 
que respeita àquelas que ao longo do período se mantiveram como as cinco maiores indústrias. São 
elas: Fabricação de produtos petrolíferos (CAE 232), Confecção de outros artigos e acessórios de 
vestuário (CAE 182), Fabricação de veículos automóveis (CAE 341), Indústria do Calçado (CAE 
193) e Fabricação de outros produtos alimentares (CAE 158). As oscilações que ocorreram durante 
o  período,  sendo  fracas,  indiciam  uma  mobilidade  inter-industrial,  que  em  termos  da  variável 
produção foi reduzida. A indústria ordenada em quinto lugar, CAE 193 – Indústria do Calçado, 
mantendo uma regularidade até cerca de 2002, passou para o grupo das cinco seguintes em 2003, 
com 2,9% do produto da transformadora em 2004, enquanto em 1996 tinha 4% acentuando a perda 
de  importância  na  estrutura  industrial,  de  uma  indústria  dita  “tradicional”  na  transformadora 
portuguesa.    7 
Com uma maior oscilação nas exportações, as cinco maiores indústrias detinham em 1996, 
cerca  de  40,52%  das  exportações  totais  da  transformadora,  concentração  essa  que  se  reduziu 
bastante em 2004, ano em que o CR5 foi de 29,94%. Apesar dessa redução, a qual vem confirmar a 
especialização decrescente verificada na década anterior, a composição do grupo das cinco maiores 
indústrias não sofreu grandes alterações: Fabricação de veículos automóveis (CAE 341), Confecção 
de outros artigos e acessórios de vestuário (CAE 182), Indústria do calçado (CAE 193), Fabricação 
de pasta, de papel e cartão (CAE 211) e Fabricação de outras obras de madeira e de obras de 
cestaria e espartaria: indústria da cortiça (CAE 205). O último ano do período foi excepção, com 
esta última indústria a dar lugar à da Fabricação de componentes electrónicos (CAE 321), com 
5,3%  do  total  das  exportações  da  transformadora,  enquanto  em  1996  essa  percentagem  era  de 
apenas 3,2%, numa evidente substituição por exportações com maior incorporação tecnológica.  
Para  além  da  estabilidade  do  rácio  relativo  ao  emprego,  há  a  referir  o  facto  das  cinco 
primeiras  indústrias  serem  praticamente  as  mesmas  ao  longo  do  período,  cada  uma  delas  com 
quotas relativamente estáveis e apenas uma ou outra permuta na sua posição relativa, confirmando 
no grupo das maiores, uma reduzida mobilidade inter-industrial em termos de emprego.  
Foi ainda calculado o indicador de velocidade de alteração da produção, das exportações e 
do  emprego  (European  Commission,  1999;  Aiginger  2000;  Aiginger  2001),  tendo  por  base  as 
diferenças absolutas entre as quotas do primeiro e do último ano, as quais foram adicionadas para 
todas as indústrias (3 dígitos).  
, , . i t i t n i Veloc Alteração s s - = - ∑   onde  , i t s  e  , i t n s -  representam as quotas no ano final 
do período, e no ano inicial. 
Karl Aiginger (2000), chama a atenção para alguns problemas a ter em consideração quando 
da aplicação do índice, dada a dificuldade de medição da velocidade de alteração através de um 
simples indicador. Entre os problemas apontados, está o facto da velocidade de alteração das quotas 
realçar apenas um aspecto das modificações estruturais, cuja origem até pode ser variada, quando a 
adaptabilidade é um processo complexo e com muitas vertentes.  
Por si só, a alteração estrutural expressa pelo indicador velocidade de alteração não constitui 
um objectivo, traduzindo no entanto a capacidade de adaptação de uma economia ou indústria, com 
reflexos sobre os níveis de competitividade. Variando entre um mínimo de 0 (numa situação de 
máxima semelhança entre as quotas), e um máximo de 200 (quando a semelhança é mínima), o 
índice alcançou valores bem diferentes para cada uma das variáveis: 27,07 no caso da produção, 
42,78 no caso das exportações, e 20,03 para o emprego, o que constitui neste último caso, uma 
alteração  estrutural  bastante  moderada,  e  traduz  alguma  rigidez  que  pode  condicionar  o 
crescimento.    8 
Karl  Aiginger  (2001)  calculou  a  velocidade  de  alteração  para  14  países  da  UE,  para  o 
período  1985-1998.  Numa  desagregação  a  dois  dígitos,  os  resultados  apontavam  para  Portugal, 
alterações na ordem de 32,18 no caso da Valor Acrescentado (foi esta a variável utilizada, e não a 
produção), 38,61 no caso das exportações, e 22,49 para a velocidade de alteração do emprego. 
Portugal foi um dos países com mais rápidas alterações estruturais durante o período em análise, 
ficando para qualquer das variáveis, entre o segundo e o quarto lugar no ranking dos 14 países 
analisados.  
Relativamente ao total da indústria transformadora, e para a produção e exportações com 
uma  desagregação  a  dois  dígitos  da  CAE,  foram  identificados  aqueles  que  foram  os  sectores 
considerados “ganhadores” e “perdedores” em termos da respectiva quota (quadros 1 e 2). 
Quer  do  ponto  de  vista  da  produção,  quer  da  exportação,  tanto  se  encontram  entre  os 
ganhadores  ou  perdedores,  sectores  intensivos  em  Research  and  Development  (R&D)  e  com 
competências  laborais  de  nível  médio,  como  sectores  intensivos  em  trabalho  e  de  reduzidas 
competências em termos dos recursos humanos utilizados. Tendo por base aqueles sectores, que do 
início para o fim do período registaram as maiores modificações nas respectivas quotas de produção 
e  exportação,  não  existe  de  1996  para  2004,  uma  tendência  nítida  que  aponte  para  uma 
reestruturação do padrão de especialização no sentido de um maior peso de sectores intensivos em 
R&D, e com uma maior utilização de recursos humanos de maior qualificação.  
 
4. A IMPORTÂNCIA DO INVESTIMENTO COMO IMPULSOR DE MUDANÇAS 
4.1 Adaptabilidade e capacidade de acumulação 
Tal como é reconhecido pelos modelos neoclássicos (Solow 1957, Barro 1998), a formação 
bruta  de  capital  fixo  e  o  investimento  produtivo  tangível  são  determinantes  da  capacidade  de 
acumulação  de  uma  economia,  e  consequentemente,  do  seu  desenvolvimento.  Segundo  Solow 
(1959),  «The  alternative  model  developed  in  this  paper  redresses  the  balance  somewhat  and 
attributes greater importance to capital investment. The reason is, of course, that capital formation is 
a  vehicle  for  carrying  technical  change  into  effect».  Desta  forma,  e  tendo  por  base  a  teoria 
neoclássica, admitimos a relevância que a variável investimento físico tem na economia em geral, e 
em particular na indústria transformadora portuguesa enquanto motor do seu desenvolvimento. Isto 
porque,  para  além  de  contribuir  para  melhorar  a  própria  produtividade  do  trabalho,  é  também 
através  do  investimento  tangível  que  se  tem  acesso  a  novas  tecnologias  incorporadas  nos 
equipamentos adquiridos.  
A  análise  efectuada  ao  comportamento  da  transformadora  portuguesa  durante  o  período 
1996-2004, incidiu neste ponto, sobre a forma como evoluíram a nível sectorial as decisões de 
investimento  físico  das  empresas,  enquanto  potencial  força  impulsionadora  de  algumas  das   9 
alterações estruturais. Não correspondendo integralmente ao valor do investimento das empresas, a 
variável utilizada, Aumento do Imobilizado Corpóreo, é aquela que com maior aproximação se lhe 
pode identificar, e que pode ser retirada dos dados contabilísticos, por fazer parte dos questionários 
realizados  no  âmbito  do  IEH.  Ela  corresponde  à  variação  total  das  imobilizações  corpóreas 
ocorridas  durante  o  exercício  –  aquisições  menos  desinvestimentos.  Inclui  os  trabalhos  que  a 
empresa realizou por si mesma e que se destinam ao imobilizado, e corresponde em termos das 
variáveis  inquiridas  pelo  IEH,  à  soma  algébrica  de  três  parcelas:  os  Aumentos  de  Imobilizado 
Corpóreo, as Alienações e as Transferências e Abates.  
Para todo o período e a preços constantes de 1996, foi efectuado o cálculo das taxas de 
crescimento da variável Aumento do Imobilizado Corpóreo, a qual designaremos a partir daqui por 
Investimento. Concluiu-se existir alguma irregularidade nesse tipo de despesas, quer ao longo do 
período em análise, quer entre as várias indústrias. Apesar disso, optou-se por dividir o período de 
análise em dois sub-períodos. Isso deveu-se ao facto de, em média, nos quatro primeiros anos do 
período  (1996-2000),  ser  menor  o  número  de  sectores  com  taxas  de  crescimento  negativas  no 
investimento, tendo-se verificado nesse período uma taxa média de crescimento de 121,30% para a 
transformadora no seu todo, em oposição aos quatro anos seguintes (2001-2004) em que essa taxa 
foi negativa (-15,47%), e em que foi maior o número de sectores com crescimento negativo.  
Apesar destas razões nos terem levado a classificar o primeiro sub-período como de melhor 
performance do investimento, em regra, não existem tendências claramente definidas nas decisões 
de investimento, quer ao longo do período em termos globais, quer até mesmo a nível das várias 
indústrias. Isto vai de encontro ao afirmado pela Comissão Europeia, em relação à década de 1985-
1995, de acordo com a qual, sendo variados os factores explicativos dos padrões de investimento na 
transformadora Europeia, se registaram taxas de investimento que tanto variavam entre as várias 
indústrias num dado país, como variavam entre países (para uma dada indústria). Tendo a ver com 
alterações de carácter tecnológico específicas de cada indústria, e com a reacção da procura, é um 
aspecto influenciado também pela política macroeconómica e pela estrutura reguladora de cada país 
(European Commission, 1999). 
Não obstante a irregularidade verificada, uma vez definidos os dois sub-períodos de análise, 
e calculadas as taxas de variação do investimento, foi possível retirar algumas conclusões que se 
resumem no quadro 3.  
Em todo o período, e com uma taxa média de crescimento na transformadora de 52,91%, 
foram 36 as indústrias que registaram crescimento negativo, e 25 aquelas que tiveram taxas de 
crescimento  mais  elevadas  que  a  da  transformadora  como  um  todo.  Muito  embora,  em  termos 
globais o primeiro sub-período apresente em média uma taxa de crescimento superior à do segundo, 
a qual até é negativa, a nível de indústrias a situação é variável, com um número significativo   10
alternando taxas de crescimento positivas e negativas. A média de crescimento na transformadora 
foi nesse primeiro sub-período de 121,30%, com 26 indústrias com taxas de crescimento negativas, 
e 13 a crescerem mais do que a transformadora. No segundo sub-período verificou-se uma redução 
no investimento em cerca de 42% das indústrias, embora 78 das 101 analisadas, tivessem registado 
taxas de crescimento do investimento superiores à da transformadora, que nesse período cresceu -
15,47%. 
Ao longo do período, o ano de pior performance do investimento foi o de 2002, com uma 
taxa de crescimento na indústria transformadora de -23,94%, ano em que 68 das 101 indústrias, 
viram reduzidas as suas despesas de investimento relativamente ao ano anterior. Esta desaceleração 
do investimento empresarial, poderá estar muito naturalmente ligado ao abrandamento da actividade 
económica  que  se  verificou  nesse  ano,  e  também  aos  elevados  níveis  de  endividamento  das 
empresas que originaram uma redução no crédito solicitado (Banco de Portugal, Relatório Anual, 
2004).  
Apesar  de  em  quase  todos  os  anos  se  verificarem  algumas  situações  de  uma  ou  outra 
indústria  com  valores  de  investimento  negativos  (com  os  Aumentos  de  Imobilizado  Corpóreo 
inferiores às Alienações de Imobilizado, Transferências e Abates), isso são casos pontuais. Existem 
muitas indústrias em que, embora com valores globais positivos no conjunto das três variáveis, as 
frequentes  oscilações  de  um  ano  para  o  outro  acabam  por  conduzir  a  taxas  de  crescimento 
negativas, situação essa que é mais frequente no segundo sub-período do que no primeiro. Em 
termos globais, comparando ambos os sub-períodos, podemos falar de uma redução da performance 
do investimento. 
Tendo  por  objectivo  proceder  ao  agrupamento  das  indústrias  com  base  na  taxa  de 
crescimento do investimento, foram adoptados os seguintes critérios de classificação: 
 
 
Taxa de Variação do Investimento  Crescimento/redução 
Superior a 100%  Forte crescimento 
Entre 50 e 100%  Crescimento muito elevado 
Entre 25 e 50%  Crescimento elevado 
Entre 10 e 25%  Crescimento moderado 
Entre 0 e 10%  Crescimento reduzido 
Negativa e até -10%  Redução ligeira 
Entre -10 e - 25%  Redução moderada 
Entre -25 e - 50%  Redução forte 
Inferior a - 50%  Redução bastante forte   11
A diferente performance do investimento nos dois sub-períodos, levou-nos a considerar uma 
ordenação  das  indústrias,  de  acordo  com  as  taxas  de  crescimento  médio  do  investimento  no 
primeiro (1996-2000). De entre elas, seleccionámos e tomámos por base de comparação, aquelas 
que  registaram  taxas  de  crescimento  do  investimento  superiores  a  25%.  No  total,  foram  36 
indústrias,  cujo  comportamento  foi  analisado  no  sub-período  seguinte.  Isso  levou  ao  seu 
reagrupamento com base nas dinâmicas de investimento em 2001-2004, e à constituição de três 
grupos com comportamento distinto no que respeita ao investimento (quadro 4): 
- Grupo I – variando entre forte crescimento e crescimento elevado; 
- Grupo II – variando entre crescimento moderado e crescimento reduzido; 
- Grupo III – sectores onde houve redução do investimento, indo desde uma redução ligeira 
até uma redução bastante forte. 
Podemos verificar dinâmicas de investimento distintas nos dois sub-períodos, com todas 
aquelas indústrias que no primeiro se assumiam como fortes investidoras, a terem no segundo um 
comportamento diversificado, indo desde a manutenção da sua posição (Grupo I, e nalguns casos do 
Grupo II), até situações de redução drástica do investimento (Grupo III), em que algumas indústrias 
passaram de uma situação de forte crescimento para uma de redução bastante forte. É o caso das 
indústrias  da  Fabricação  de  motores,  geradores  e  transformadores  eléctricos  (CAE  311)  e  da 
Fabricação de aeronaves e de veículos espaciais (CAE 353), onde a redução foi a mais elevada. Isto 
traduz claramente uma redução das despesas de investimento numa indústria de forte aposta em 
R&D e de elevadas competências em termos laborais. 
Do total das 36 indústrias utilizadas como base de comparação, apenas 14 mantiveram no 2º 
sub-período taxas de crescimento elevadas, e como tal, foram englobadas no Grupo I. O segundo 
grupo de melhor performance, Grupo II, engloba indústrias com crescimento do investimento entre 
moderado e reduzido em 2001-2004, algumas delas mantendo boa performance em 2002, o ano de 
maior  redução  no  investimento.  No  grupo  III,  incluem-se  quinze  indústrias  com  taxas  de 
crescimento negativas em 2001-2004, havendo indústrias que, com redução bastante forte nesse 
período, foram algumas daquelas que no pior ano em termos de investimento (2002) tiveram as 
taxas de crescimento mais baixas. 
A irregularidade ao longo do período das decisões de investimento em cada indústria, não 
nos  permitiu  estabelecer  qualquer  relação  entre  o  investimento  físico  realizado,  e  as  alterações 
estruturais que ocorreram. 
 
4.2 Padrão de especialização 
As decisões das empresas investirem, no que frequentemente se designa por investimento 
físico  (tangível)  ou  em  intangíveis  e  em  capital  humano,  são  altamente  condicionantes  e   12
determinantes do padrão estrutural, e consequentemente da competitividade de uma economia. A 
utilização que é dada à tecnologia existente, bem como as competências laborais presentes nos 
métodos de produção utilizados, determinam esse padrão estrutural, reflectindo os poderes e as 
fraquezas  que  lhe  estão  subjacentes,  e  afectando  a  produtividade  do  trabalho  e  os  níveis  de 
competitividade.  
Por essa razão, o investimento em activos intangíveis nas suas variadas componentes é tido 
como  fundamental,  de  modo  a  garantir  que  a  competitividade  das  empresas  se  baseie  na  sua 
capacidade para inovar a nível de produtos ou de processos, com a utilização de novas tecnologias e 
novos  métodos  e  formas  de  gestão  e  organização.  Entre  eles,  incluem-se  por  exemplo, 
investimentos em R&D, design, patentes e Know-how, em marketing, em formação de recursos 
humanos,  na  organização  empresarial,  etc..  Alison  Young  (1998),  apresentou  uma  lista  de 
investimentos  intangíveis  possíveis,    que  designou  por  “six  core  components”,  divididas  em: 
relacionadas  com  computadores,  produção  e  tecnologia,  recursos  humanos,  organização  da 
empresa,  componente  externa:  marketing  e  vendas,  e  um  último  grupo  relativo  a  intangíveis 
específicos de determinadas indústrias. 
Numa perspectiva económica, os investimentos intangíveis são toda e qualquer despesa que, 
podendo não estar incorporada do ponto de vista físico, se destina a gerar benefícios no longo prazo. 
Quer  em  termos  contabilísticos,  quer  por  parte  de  economistas  e  gestores,  existe  alguma 
uniformidade em termos da identificação dos investimentos intangíveis em activos não monetários, 
sem materialização física. Porém, o problema coloca-se essencialmente na forma como os mesmos 
são  avaliados.  Todos  eles  são  intangíveis  de  difícil  medição  e  avaliação.  Hunter  et  al  (2005), 
chamam a atenção para a necessidade de classificação e de medição desse tipo de activos, não 
apenas para entender o nível de retornos de investimentos já efectuados, mas também para poder 
planear investimentos futuros e fazer previsões. 
Em que medida é que esse tipo de investimentos influencia a performance competitiva a 
nível das indústrias e condiciona as respectivas estruturas, tem sido uma questão que há já alguns 
anos constitui uma preocupação da Comissão Europeia.  
O reconhecimento da importância dos factores de produção intangíveis, e o objectivo de 
viabilizar  análises  empíricas  que  os  levem  em  consideração,  levou  a  uma  abordagem  dos 
intangíveis, por um lado centrada na distinção entre factores de produção tangíveis e intangíveis, e 
por  outro,  baseada  nas  competências  dos  recursos  humanos  (Peneder,  1999).  Tendo  por  base 
informação estatística da indústria transformadora dos Estados Unidos da América
d, o autor utilizou 
técnicas estatísticas de cluster com o objectivo de revelar padrões típicos de factores através da 
classificação de observações com base nas suas semelhanças relativas no que diz respeito a um 
                                                 
d A nível da União Europeia, não existiam dados com idêntica desagregação em relação a todas as variáveis utilizadas.   13
conjunto multidimensional de variáveis. A ideia central foi a de segmentar os dados, de modo a 
criar a máxima homogeneidade dentro de cada grupo, com a distância máxima entre grupos. Essa 
abordagem  deu  origem  a  duas  novas  tipologias  de  indústrias.  Foram  estas  duas  tipologias  ou 
taxonomias,  conhecidas  por  WIFO  I  e  II,  que  utilizámos  na  determinação  do  padrão  de 
especialização da indústria transformadora portuguesa.  
Relativamente  à  primeira  taxonomia  da  estrutura  industrial  (WIFO  I),  ela  baseia-se  nas 
vantagens  comparativas  exógenas  dependentes  da  localização,  e  como  tal,  função  das  dotações 
relativas  dos  factores  capital  e  trabalho  (investimento  tangível),  e  nas  vantagens  específicas 
endógenas  criadas  pelas  empresas,  em  resultado  de  investimentos  intangíveis  em  marketing  ou 
inovação.  A  sua  aplicação,  levou  ao  agrupamento  das  indústrias  em  cinco  blocos  distintos, 
mutuamente exclusivos, em que cada um deles reflecte combinações típicas de factores produtivos: 
·  I – Indústrias intensivas em trabalho 
·  II – Indústrias intensivas em capital  
·  III  –  Indústrias  induzidas  pelo  marketing  e  publicidade  (intensivas  em 
publicidade) 
·  IV – Indústrias induzidas pela tecnologia (intensivas em R&D) 
·  V – Indústrias residuais – a opção por este nome tem a ver com o facto de, 
contrariamente  aos  outros  grupos,  se  tratar  de  um  agrupamento  de  indústrias  que  não 
assentam em nenhum factor produtivo em particular. 
Com base na taxonomia WIFO I, e numa desagregação a 3 dígitos da CAE, as quotas de 
produção e de exportação das 101 indústrias que constituem a transformadora portuguesa, estão no 
quadro 5. O sector 37 – Reciclagem, englobando as indústrias 371 e 371 fazem parte da classe D da 
CAE  (Indústrias  Transformadoras),  não  constavam  porém  de  nenhuma  das  duas  taxonomias. 
Optámos por inclui-las no Grupo das Indústrias Residuais no caso da taxonomia I, e no Grupo das 
Competências de nível baixo no caso da taxonomia II. 
Sem  alterações  muito  significativas  no  que  respeita  à  evolução  ao  longo  do  tempo  de 
qualquer  um  dos  grupos,  é  no  entanto  de  destacar,  o  facto  das  menores  quotas  de  produção 
respeitarem ao grupo IV, das indústrias intensivas em R&D (11,06% em 2004), o que expressa a 
reduzida  importância  na  transformadora  de  indústrias  induzidas  pela  tecnologia,  grupo  onde  se 
impõem a inovação e os investimentos em R&D. Em termos de quotas de exportação, a importância 
deste grupo é bem mais elevada (cerca de 20, 65% nesse mesmo ano), denotando uma melhor 
performance da transformadora no que respeita à composição das suas exportações. Isto, apesar das 
indústrias  trabalho  intensivo  continuarem  a  ser  aquelas  que,  ao  longo  de  todo  o  período  são 
representativas  dos  maiores  valores  exportados.  Claramente,  os  dados  apontam  para  uma   14
especialização da produção da transformadora em indústrias intensivas em trabalho (Grupo I), bem 
como nos grupos II, III e V, em detrimento de indústrias intensivas em R&D. 
Quanto à segunda taxonomia, ela capta um outro aspecto, o da qualificação dos recursos 
humanos,  ao  discriminar  entre  indústrias  de  acordo  com  o  uso  que  fazem  das  diferentes 
competências  laborais.  De  acordo  com  ela,  as  indústrias  foram  agrupadas  em  quatro  grupos 
distintos: 
·  I – Competências de nível elevado  
·  II – Competências de nível médio (white collar) 
·  III – Competências de nível médio (blue collar) 
·  IV – Competências de nível baixo. 
A aplicação desta segunda taxonomia, cujos resultados se encontram no quadro 6, permite-
nos concluir que a transformadora portuguesa é, quer do ponto de vista da produção, quer das 
exportações,  claramente  deficitária  em  competências  de  nível  elevado,  sendo  pelo  contrário 
especializada em indústrias que utilizam recursos de reduzida qualificação. Em termos da produção, 
o seu padrão de especialização não sofreu grandes alterações, sendo apenas de registar o facto da 
maior variação ter ocorrido nas indústrias de competências mais reduzidas, o que se verificou de 
1996 para 2000, tendo como contrapartida, e esse é um aspecto positivo a registar, um aumento da 
quota  relativa  a  indústrias  de  competências  nível  médio  (white  collar).  Esta  mesma  tendência, 
verificou-se também a nível das quotas de exportação, com as exportações no último ano com uma 
parcela relativa a esse tipo de competências, cerca de seis pontos percentuais acima do valor de 
1996. De destacar o facto de se ter verificado uma redução na quota relativa ao agrupamento de 
indústrias utilizadoras de competências de nível baixo, a qual, apesar de não ser muito significativa, 
indicia uma evolução positiva na estrutura industrial, traduzindo a utilização de recursos humanos 
mais qualificados. 
Em 1997, e de entre 14 países da UE, Portugal tinha de entre os recursos utilizados, e em 
termos de Valor Acrescentado, a menor parcela em indústrias de competências elevadas (5,79%) e a 
maior parcela em indústrias com competências de nível baixo (52,52%) (European Commission, 
1999).  
Relativamente  a  este  aspecto  da  qualificação  dos  recursos  humanos  (um  dos  principais 
recursos imateriais), um dos indicadores apontados como relevante neste domínio, diz respeito à 
percentagem de trabalhadores detentores de um diploma de ensino superior. Essa percentagem, era 
na  transformadora  portuguesa  em  1996-1999,  de  apenas  13%,  no  equivalente  a  pouco  mais  de 
metade da média europeia (Marques, 2002). Estes números, embora relativos a uma década atrás, 
traduzem bem o que tem de ser feito do ponto de vista da formação e qualificação da mão-de-obra   15
utilizada, e de que em grande parte dependem os níveis de produtividade e a competitividade da 
transformadora.  
Quanto à aplicação destas duas taxonomias, deve ser referido o seguinte. Tal como acontece 
em qualquer classificação com esta extensão, há que ter algum cuidado nas interpretações a fazer, 
na  medida  em  que  foram  englobadas  101  indústrias  em  cinco  ou  quatro  grupos  diferentes 
(consoante  a  taxonomia  utilizada),  havendo  naturalmente  dentro  de  cada  grupo,  indústrias  com 
elevado grau de heterogeneidade. 
 
5. CONCLUSÕES 
A análise empírica efectuada à estrutura da indústria transformadora com o objectivo de 
detectar alterações ocorridas ao longo do período entre 1996 e 2004, permitiu-nos retirar algumas 
conclusões. 
Em primeiro lugar, e da análise que foi feita com base nos indicadores de especialização, 
pudemos concluir que as alterações mais significativas respeitam às exportações, com uma maior 
velocidade  de  alteração  estrutural,  muito  embora  com  uma  redução  da  especialização  e  da 
concentração, e como tal, uma dispersão das exportações entre um maior número de indústrias. Esta 
tendência  evidenciada  pelo  Índice  de  Herfindahl,  foi  corroborada  pela  redução  significativa  do 
respectivo CR5, apontando assim para uma continuação de uma especialização decrescente que já 
vinha da década anterior. Ao longo do período, e tendo por base aqueles sectores que registaram as 
maiores modificações nas respectivas quotas de produção e exportação, e como tal, considerados 
“ganhadores” ou “perdedores”, não existe uma tendência nítida que aponte para uma reestruturação 
do padrão de especialização no sentido de um maior peso de sectores intensivos em R&D, e com 
uma maior utilização de recursos humanos detentores de uma maior qualificação.  
Da análise efectuada à capacidade de acumulação e adaptação via realização de despesas de 
investimento físico, pouco mais nos foi permitido concluir para além de uma grande irregularidade 
desse tipo de despesas, e de uma melhor performance na primeira metade do período em análise. 
No que diz respeito ao padrão de especialização, a aplicação das taxonomias WIFO I e II, 
levou-nos  a  concluir  que,  por  um  lado  continua  a  verificar-se  uma  aposta  forte  nas  indústrias 
intensivas em trabalho em detrimento das indústrias intensivas em R&D, reflectindo o reduzido 
papel  na  transformadora  portuguesa,  de  indústrias  induzidas  pela  tecnologia.  Por  outro  lado,  e 
apesar  de  uma  ligeira  melhoria  no  que  diz  respeito  à  utilização  de  recursos  humanos  mais 
qualificados, a transformadora portuguesa continua bastante deficitária em competências de nível 
elevado, mantendo-se pelo contrário especializada em indústrias que utilizam recursos de baixa 
qualificação. Quanto a nós, isso constitui sério obstáculo ao desenvolvimento do sector industrial e   16
forte condicionante ao processo competitivo num mercado alargado, em que, do ponto de vista das 
competências, enfrentamos presentemente numa UE-27, parceiros bem mais qualificados.  
Em  nossa  opinião,  a  adaptação  da  transformadora  portuguesa  à  forte  concorrência 
internacional que já se faz sentir há algum tempo, tem sido amplamente condicionada, não só pelo 
desfasamento  temporal,  mas  também  pelo  desfasamento  em  termos  da  intensidade  de  R&D.  A 
estrutura  da  transformadora  nos  países  mais  desenvolvidos,  os  quais  evoluíram  rapidamente  no 
sentido de uma incorporação cada vez maior de actividades de elevada intensidade tecnológica, em 
particular no domínio das TIC (tecnologias da informação e da comunicação) impõe da parte da 
transformadora portuguesa uma capacidade de adaptação, onde a inovação tem de ser preocupação 
constante. Isto ultrapassa os investimentos físicos efectuados, estendendo-se amplamente ao papel 
dos investimentos intangíveis, com objectivos precisos de competências e capacidades acrescidas, o 
que, atendendo à estrutura industrial existente, caracterizada por uma reduzida intensidade em R&D 
e recursos humanos em que predomina uma qualificação reduzida, evidencia o muito que ainda tem 
de ser feito para que as empresas portuguesas possam, em condições idênticas competir com as suas 
congéneres europeias.   17
6. ANEXOS 
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Quadro 1. Velocidade de alteração na produção, na Indústria transformadora (1996-2004) 







Sectores com maior 
acréscimo na quota de 
produção 
 
·  Fabricação de equipamento e de aparelhos de 
rádio, televisão e comunicação 
·  Fabricação  de  coque,  produtos  petrolíferos 
refinados  e  tratamento  de  combustível 
nuclear 
·  Fabricação  de  produtos  metálicos,  excepto 
máquinas e equipamento 
·  Fabricação  de  artigos  de  borracha  e  de 
matérias plásticas 


























Sectores  com  maior 
decréscimo na quota de 
produção 
 
·  Indústria do tabaco 
·  Indústrias alimentares e das bebidas 
·  Curtimenta e acabamento de peles sem pêlo; 
fabricação  de  artigos  de  viagem, 
marroquinaria, artigos de correeiro, seleiro e 
calçado 
·  Fabricação de veículos automóveis, reboques 
e semi-reboques 






















Fonte: Elaboração própria com base em dados do IEH. 
 
Quadro 2. Velocidade de alteração nas exportações, na Indústria transformadora (1996-2004) 







Sectores com maior 
acréscimo na quota de 
exportação 
 
·  Fabricação de equipamento e de aparelhos de 
rádio, televisão e comunicação 
·  Fabricação  de  artigos  de  borracha  e  de 
matérias plásticas 
·  Fabricação  de  produtos  metálicos,  excepto 
máquinas e equipamento 
·  Fabricação  de  mobiliário,  outras  indústrias 
transformadoras, n.e. 





























Sectores  com  maior 
decréscimo na quota de 
exportação 
 
·  Fabricação de outro material de transporte 
·  Indústria  do  vestuário,  preparação, 
tingimento  e  fabricação  de  artigos  de  peles 
com pêlo 
·  Fabricação de têxteis 
·  Curtimenta e acabamento de peles sem pêlo; 
fabricação  de  artigos  de  viagem, 
marroquinaria, artigos de correeiro, seleiro e 
calçado 



























Fonte: Elaboração própria com base em dados do IEH. 
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Quadro 3. Tendências de investimento na indústria transformadora no período 1996-2004
1996-2000 2001-2004 2001-2002 1996-2004
Taxas de crescimento na
Indústria transformadora (%) 121,30 -15,47 -23,94 52,91
Nº de sectores com
redução na taxa de
crescimento do investimento 26 42 68 36
Nº de sectores com taxas de
crescimento mais elevadas
que a transformadora 13 78 55 25
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Quadro 4. Indústrias com taxas de crescimento do investimento superiores a 25% em 1996-2000:
                   sua ordenação com base no crescimento do sub-período seguinte






247 - Fabricação de fibras sintéticas ou artificiais 239,78 Forte crescimento (487,55)
263 - Fabricação de azulejos, ladrilhos, mosaicos e placas de cerâmica 73,08 Forte crescimento (359,19)
268 - Fabricação de outros produtos minerais não metálicos 284,55 Forte crescimento (353,08)
283 - Fabricação de geradores de vapor  157,85 Forte crescimento (216,45)
246 - Fabricação de outros produtos químicos 39,97 Forte crescimento (210,64)
291 - Fabric. de máq. Equip.pª produção e utilização de energia mecânica  167,73 Forte crescimento (199,29)
312 - Fabric. de material de distrib.e controlo pª instalações eléctricas 37,86 Forte crescimento (167,06)
355 - Fabricação de outro material de transporte, n.e. 54,09 Forte crescimento (133,36)
282 - Fabric. de reservatórios e recipientes para aquecimento central 72,97 Forte crescimento (103,64)
221 - Edição 125,70 Crescimento muito elevado (80,94)
365 - Fabricação de jogos e brinquedos 351,97 Crescimento muito elevado (69,47)
321 - Fabricação de componentes electrónicos 251,31 Crescimento muito elevado (68,87)
371 - Reciclagem de sucata e de desperdícios metálicos 2079,02 Crescimento muito elevado (67,05)
341 - Fabricação de veículos automóveis  73,77 Crescimento elevado (43,30)
156 - Transf. de cereais e leguminosas: fabric.de amidos, féculas e  afins 267,01 Crescimento moderado (18,57)
265 - Fabricação de cimento, cal e gesso 42,29 Crescimento moderado (17,40)
372 - Reciclagem de desperdícios não metálicos 32,96 Crescimento moderado (14,78)
251 - Fabricação de artigos de borracha 32,96 Crescimento moderado (11,37)
157 - Fabricação de alimentos compostos para animais 28,02 Crescimento reduzido (9,50)
154 - Produção de óleos e gorduras vegetais e animais 155,36 Crescimento reduzido (5,07)
266 - Fabricação de produtos de betão, gesso, cimento e marmorite 25,48 Crescimento reduzido (1,38)
300 - Fabric. máq escritório e d equip. pª trat.to automático informação 77,86 Redução ligeira (-0,36)
211 - Fabricação de pasta, de papel e cartão (excepto canelado) 65,52 Redução ligeira (-0,39)
285 - Tratamento e revesti.to de metais; activ. de mecânica em geral  73,30 Redução ligeira (-6,95)
223 - Reprodução de suportes gravados 42,95 Redução ligeira (-9,47)
244 - Fabricação de produtos farmacêuticos 48,23 Redução ligeira (-9,76)
175 - Outras indústrias têxteis  180,34 Redução ligeira (-11,83)
352 - Fabric. e reparação de material circulante para caminhos-de-ferro 63,27 Redução moderada (-21,65)
241 - Fabricação de produtos químicos de base 151,82 Redução bastante forte (-51,48)
275 - Fundição de metais ferrosos e não ferrosos 41,24 Redução bastante forte (-59,06)
191 - Curtimenta e acabamento de peles sem pêlo 33,91 Redução bastante forte (-72,42)
313 - Fabricação de fios e cabos isolados 31,80 Redução bastante forte (-83,23)
202 - Fabric. folheados, contraplacados, painéis, fibras e out. painéis 66,54 Redução bastante forte (-118,74)
171 - Preparação e fiação de fibras têxteis 65,05 Redução bastante forte (-242,49)
311 - Fabricação de motores, geradores e transformadores eléctricos 138,59 Redução bastante forte (-517,46)
353 - Fabricação de aeronaves e de veículos espaciais 98,35 Redução bastante forte (-2067,37)
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Quadro 5. Quotas de Produção e de Exportação no total da transformadora: Aplicação da taxonomia industrial WIFO I (por 







  Agrupamentos de Indústrias 
  Quotas (%) 
Grupo I – Indústrias intensivas em trabalho 
·  Produção 
·  Exportações 
 
Grupo II – Indústrias intensivas em capital 
·  Produção 
·  Exportações 
 
Grupo III – Indústrias intensivas em publicidade 
·  Produção 
·  Exportações 
 
Grupo IV - Indústrias intensivas em R&D 
·  Produção 
·  Exportações 
 
Grupo V - Indústrias residuais  
·  Produção 






























































Fonte: Elaboração própria com base em dados do IEH. 
 
 
Quadro 6. Quotas de Produção e de Exportação no total da transformadora: Aplicação da taxonomia industrial WIFO II 







  Agrupamentos de Indústrias 
  Quotas (%) 
 
Grupo I – Competências de nível elevado 
·  Produção 
·  Exportações 
 
Grupo II – Competências de nível médio (white collar) 
·  Produção 
·  Exportações 
 
Grupo III – Competências de nível médio (blue collar) 
·  Produção 
·  Exportações 
 
Grupo IV - Competências de nível baixo 
·  Produção 


























































Fonte: Elaboração própria com base em dados do IEH. 
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